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MISSÃO, VISÃO E VALORES 
 
 
O CACRC – Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra,  tem por propósito a 

resolução de litígios de consumo, ocasionados pelo fornecimento de bens, prestação de serviços ou 

transmissão de direitos, de valor que não exceda a alçada do tribunal judicial de 1.ª instância, ocorridos 

na área geográfica alvo de despacho ministerial1, através da mediação, conciliação e arbitragem.  

Ao  

 

A  missão do CACRC que longo dos mais de 30 anos de existência criou uma identidade cultural a nível 

institucional, é de grande exigência e a sua atividade sujeita a permanente evolução, devendo acompanhar as 

constantes mudanças a que da Sociedade, identificando as novas necessidades e fazendo opções cujo impacto 

nos Cidadãos importa medir a cada momento contribuindo, assim,  para uma Justiça mais acessível, mais 

próxima do cidadão e das empresas, mais transparente e mais célere e, deste modo, ser reconhecida pelos 

cidadãos como um serviço de excelência. 

 Assume os valores pelos quais pauta a sua atuação na prossecução da sua missão e atribuições, procurando 

cumprir os mais elevados princípios éticos  tendo sempre subjacente que prossegue uma atividade de interesse 

público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor- o-Velho, 
Oliveira do Hospital, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Nova de Poiares (Despacho Ministerial n. º90-B/92, de 15/04, Despacho 
Ministerial n.º 166/95, de 23/10; Despacho do Sec. Estado da Justiça n.º 19 533/2000, de 11/09 e Despacho do Sec. Estado da Justiça 
n.º 10 673/2010, de 28/06). 
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I - ASPETOS GERAIS 

O CACRC – Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra ajustou os 

compromissos assumidos, perante os seus associados e os cidadãos, com a necessidade de focar todos 

os seus recursos por forma a assegurar o normal funcionamento da instituição, com a manutenção de 

elevados padrões de qualidade e a preservação da estabilidade financeira. 

 
 
 

 II - PRINCÍPIOS E REGRAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO 

No cumprimento do disposto na Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpõe a Diretiva 2013/11/EU, do 

Parlamento e do Conselho, de 21 de maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de consumo que 

estabelece o enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de consumo: 

 
Artigo 6.º - Obrigações das entidades de resolução alternativa de litígios 
 
Manteve em funcionamento o sítio eletrónico na Internet que permite a apresentação em linha de 

processos de reclamação e de pedidos de informação, o acesso a informações relativas ao centro de 

arbitragem e ao procedimento de RAL; 

 
Facultou às partes informações em suporte duradouro, sempre que solicitado;  

Permitiu que os consumidores apresentassem reclamações pelos meios convencionais;  

Permitiu o intercâmbio de informações entre as partes por via eletrónica e postal; 

Aceitou litígios nacionais e transfronteiriços, designadamente os abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 

524/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21/05, sobre a resolução de litígios de consumo 

em linha não tendo, no entanto, sido registado qualquer processo por aquela via no ano em análise;1 

 
Adotou as medidas necessárias para assegurar o tratamento dos dados pessoais;  

Disponibilizou no seu sítio eletrónico o plano, orçamento e contas; 

Possui e disponibilizou livro de reclamações, nos termos do Decreto-Lei n.º156/2005, de 15/9 e 

sucessivas alterações,  tendo sido registada uma apresentação de reclamação. 

 

 
1 Nos termos do artigo 1.º do Regulamento (UE) 2024/3228, o Regulamento (UE) n.º 524/2013 é revogado com efeitos a partir de 20 de julho de 2025, 

sendo descontinuada a plataforma europeia de resolução de litígios em linha (plataforma de RLL). A apresentação de queixas nesta plataforma deixa de 

ser possível a partir de 20 de março de 2025 (artigo 2.º, n.º 1 e 2) 
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Artigo 6.º - A – Obrigações dos centros de arbitragem de conflitos de consumo 
 
Assegurou o tratamento de litígios de consumo durante todos os dias úteis, em linha e, pelos meios 

convencionais; 

 
Assegurou o atendimento ao público, durante todos os dias úteis, tendo divulgado no respetivo sítio 

eletrónico da internet, o horário e meios de atendimento; 

 
Cumpriu tempestivamente as obrigações de reporte de informação às entidades reguladoras dos 

serviços públicos essenciais, necessárias ao controlo dos requisitos e dos níveis  de qualidade do serviço 

e à monotorização para atribuição do financiamento anual; 

 
Afetou pessoal devidamente qualificado para tratar os litígios promovendo a sua especialização, 

nomeadamente, quanto aos serviços públicos essenciais; 

 

Promoveu iniciativas de divulgação da arbitragem de consumo; 

 

Divulgou no seu sítio eletrónico na internet, as fontes de financiamento da sua atividade e respetivos 

montantes, previstos e recebidos através, nomeadamente, da publicação de orçamento, plano de 

atividades, relatório e contas; 

 

Manteve atualizada no seu sítio eletrónico da Internet, informação sobre a arbitragem de consumo e 

respetiva atividade; 

 

Artigo 6.º - B - Bolsa de árbitros de conflitos de consumo 
 

Informou a Direção-Geral do Consumidor da sua lista de árbitros que publicita e mantém atualizada; 

 
Artigo 7.º - Conhecimentos e qualificações 
 
Assegurou que as pessoas singulares suas colaboradoras, que tramitam os procedimentos, possuem  

comprovadamente conhecimentos e qualificações no domínio da resolução alternativa de litígios de 

consumo, são profissionais com formação jurídica e conhecimentos adequados em Direito, promovendo 

a sua formação contínua; 

 

Artigo 8.º - Independência e imparcialidade 
 
Atuou de forma independente e imparcial; 

As pessoas singulares responsáveis pelos procedimentos não receberam instruções das partes nem dos 
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seus representantes, não foram destituídas nem são remuneradas em função dos resultados dos 

procedimentos e informaram, sempre que possível, de circunstâncias que pudessem suscitar dúvidas 

fundadas sobre a sua independência, imparcialidade e eventuais conflitos de interesses; 

 

Artigo 9.º - Transparência 
 
Informou no sítio eletrónico, relatórios anuais e por outros meios: 
 

Os seus contactos; 

 
Que faz parte da lista de entidades RAL; 

 

Que a língua em que as reclamações podem ser apresentadas e os procedimentos são tramitados é o 

português; 

 

Quem são as pessoas singulares responsáveis pelos procedimentos, o processo de nomeação e a 

duração do mandato e que são comprovadamente competentes, imparciais e independentes; 

 

Que participa na rede de entidades de RAL transfronteiriços; 

 

Quais as suas competências em razão do valor, da matéria e do território;  

 

 Que pode (o consumidor) desistir do procedimento; 

 

Quais as regras processuais aplicáveis aos procedimentos e os seus efeitos jurídicos; 

 

A inexistência de custas; 

 

A duração média dos procedimentos; 

 

O número e o tipo de processos recebido; 

 

Os problemas sistemáticos ou importantes que ocorrem frequentemente e recomendações para que possam 

ser resolvidos ou evitados; 

 

Colaborou com outras entidades de RAL; 
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Artigo 10.º - Eficácia e acessibilidade 
 
Assegurou a eficácia e a disponibilidade do meio RAL; 
 
Assegurou e informou que as partes se podem fazer representar por advogado ou solicitador, ou outro 

representante com poderes especiais, e o direito de serem assistidas por terceiros em qualquer fase do 

procedimento; 

 
Assegurou a gratuitidade dos procedimentos; 
 
Assegurou o cumprimento do prazo máximo de 90 dias (com possibilidade de prorrogação por 2 vezes por 

iguais períodos) de decisão final dos processos; 

 

Aprovou regras processuais que permitem recusar o tratamento do litígio; 
 
 
Artigo 11.º Recusa de tratamento de um litígio 
 
Que  pode recusar a apreciação de um litígio por incompetência, por falta de contacto prévio por parte 

do consumidor com o fornecedor dos bens ou prestador do serviço ou se o litígio se encontrar pendente 

ou já tiver sido decidido por outro centro de arbitragem, julgado de paz ou tribunal judicial; 

 
 

Artigo 12.º - Equidade 

 
Respeitou o direito ao contraditório das partes; 
 
O direito de as partes se fazerem representar por advogado ou solicitador, ou outro  representante com 

poderes especiais e, ainda, de ser assistidas por terceiros;  

 

Notificou as partes dos resultados dos procedimentos e concedeu ao consumidor o direito à desistência, por 

ser um direito potestativo daquele o de iniciar o procedimento;  

 

Informou as partes da força executiva dos acordos homologados e das sentenças; 
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 III - ATIVIDADE NUCLEAR – Informação, Mediação, Conciliação e Arbitragem 

O método de recolha é efetuado com base na aplicação informática de gestão disponibilizada pela 

Direção-Geral da Política da Justiça, apresentando os dados de forma pormenorizada e desagregada, 

classificados por informação ou reclamação, por produto ou serviço e por tipo de problema, de acordo 

com a Recomendação C (2010) 3021 final da Comissão Europeia, de 12/05 relativa ao sistema 

harmonizado de classificação. Estes elementos constam também no Mod.322 (Mapa) – Centros de 

Arbitragem da Direção-Geral da Política da Justiça, do Ministério da Justiça. 

 
 

1. Serviço de Informação (alínea a) do n.º 2 do artigo. 9.º da Lei RAL) 
 

Entrados 324 pedidos de informação.2 

 

 
 

 
 
 
 

A prestação de informação é, praticamente na hora e apenas um pedido transitou do ano de 2024 para o ano 

seguinte. 

 
 
 
 

 

 
2 Pedidos que não se traduziram em abertura de processo de reclamação. 

 

2022 2023 2024

só informações 599 394 324

F I G . 1  S Ó  I N F O R M A Ç Õ E S

1

169

38

115

postal correio eletrónico pessoal telefónico

F I G .  4  M O D O  D E  P R E S T A Ç Ã O
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Verifica-se que o número de pedidos de informação, quer por produto ou serviço, quer por tipo de 

problema se mantém em linha com a tipologia dos processos de reclamação. 

86

14
27

68

10 8

36

2 4

45
24

F I G . 2  P R O D U T O / S E R V I Ç O

52
35

15

46

4 2
18

66
86

F I G .  3  T I P O  P R O B L E M A
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2. Movimento processual (alínea a) do n.º2 do artigo 9.º da Lei RAL) 
 

2.1 Entrada de processos 
 
 

 
 

 
 

 
2.2 Arquivamento de processos 
 
 
No ano em análise deram entrada  427 processos e findaram 446 pois do ano de 2023 tinham transitado 72  

processos. 

 Verifica-se uma situação de estabilidade, com uma ligeira redução de cerca de 6% de processos entrados, em 

relação ao ano de 2023, 

 A 31 de dezembro de 2024 havia 53 processos pendentes. 

 

 

 

 

Mediação – procedimento flexível, que decorre através de contactos sucessivos e bilaterais, em geral 

sem a presença física das partes, com vista à obtenção de um acordo, nos termos do artigo 9.º do 

regulamento. 

2022 2023 2024

processos 448 456 427

448
456

427

F I G . 5  P R O C E S S O S

125
103 102

28 22 32

105
116 116

2022 2023 2024

F I G .  6  P R O C E S S O S  R E S O L V I D O S

MEDIAÇÃO CONCILIAÇÃO ARBITRAGEM
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Conciliação – acordo obtido em fase prévia à arbitragem, homologado pelo juiz árbitro e  que constitui 

título executivo, nos termos do artigo 11.º do regulamento 

 
Arbitragem – prolação de decisão, nos termos dos artigos 12.º a 15.º do Regulamento. 

 

 

 

 

 

Incompetência – em razão do território, do valor ou da matéria.  

Desistência – decorrendo a apresentação de processo de um direito potestativo do  consumidor estará 

sempre na sua disponibilidade desistir do procedimento. 

Mediação sem acordo – sem aplicação no CACRC atendendo ao valor da alçada  coincidente com o valor da 

arbitragem obrigatória. 

Recusa da arbitragem – sem aplicação no CACRC atendendo ao valor da alçada coincidente com o valor da 

arbitragem obrigatória. 

Outros motivos – Correspondem, sobretudo, a processos arquivados por não ter sido  possível citar a 

demandada e litispendência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

91
110

9587 93 98

12 7 3

2022 2023 2024

F I G .  7  P R O C E S S O S  S / R E S O L U Ç Ã O

INCOMPETÊNCIA DESISTÊNCIA OUTROS
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2.3.Tipologia de processos (nos termos do classificador harmonizado europeu) 

 

2.3.1.Por atividade económica 
 

 

 
 
 
 
 

2.3.2 Por tipo de problema 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

146

25
42

80

28 18
33

13 10
26

6

F I G . 8   P R O D U T O / S E R V I Ç O

67

95

29 35
25

42

6

101

27

F I G . 9  T I P O  P R O B L E M A
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2.3.3 Conflitualidade em geral versus conflitualidade nos serviços públicos essenciais 
 

 
 

Verifica-se um notório decréscimo dos processos relativos a serviços públicos essenciais e, em contrapartida, 

um aumento dos processos referentes à conflitualidade em geral, tendência que se verifica desde 2019 em 

virtude da entrada em vigor da Lei 63/20189, de16 de agosto (que procede que procede à quinta alteração à 

Lei 24/96, de 31 de Julho). 

 

 
 
 
A duração média dos procedimentos, quer na conflitualidade em geral quer na referente a serviços públicos 

essenciais, tem-se mantido em prazos notoriamente otimizados. 

 
2.4 Conflitualidade nos serviços públicos essenciais3 

 
 
 

 
 

 
 

 
3 A prestação de serviço de transporte aéreo de passageiros não se encontra incluída no quadro supra apenas estando referenciados os serviços de 

transportes na área de supervisão da Autoridade da Mobilidade e Transportes. 

 

2022 2023 2024

geral 256 305 314

spe 192 151 113

F I G .  1 0  E V O L U Ç Ã O

2022 2023 2024

geral 54 67 65

spe 45 41 43

F I G .  1 1  D U R A Ç Ã O

17

63

5
24

1 3

Serviços
postais

Comunic.
Eletrónicas

Água Eletricidade Gás Transportes

F I G .  1 2  I N F O R M A Ç Ã O  D E T A L H A D A  - S P E



------------------------------------------------------------------- RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS CACRC 2022 12 

 

 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

4
0

3
7

5

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G . 1 3  S E R V I Ç O S  P O S T A I S  - I N F .  
D E T A L H A D A

31

3 5
13 12

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G . 1 4  C O M U N I C A Ç Õ E S  E L E T R Ó N I C A S  - I N F .  
D E T A L H A D A

1
0

1
0

2

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G . 1 5  Á G U A - I N F .  D E T A L H A D A

7

0

12

2
4

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G . 1 6  E L E T R I C I D A D E - I N F .  D E T A L H A D A

0

1 1

0 0

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G . 1 7  G Á S - I N F .  D E T A L H A D A
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2.5 Indicadores de eficiência - Conflitualidade em geral 

 

Taxa de resolução: 99%4 

Tempo médio de resolução: 65 dias 

Pendência relativas5: 23% 

 

 

2.6 Indicadores de eficiência - Conflitualidade nos serviços públicos essenciais 

 

Taxa de resolução: 106% 

Tempo médio de resolução: 43  dias 

Pendência relativas: 13%  

 

 

 

 
4 Percentagem de processos resolvidos em relação aos entrados, sem considerar as incompetências e as desistências. (PRX100): (PE-I-D). PR: processos 
resolvidos. PE: processos entrados I: incompetências. D: desistências. Esta taxa é inspirada naquela que na UE se utiliza para avaliar o sistema judicial. 
Como o respetivo cálculo considera duas variáveis não diretamente interligadas - processos resolvidos e processos entrados – o seu valor pode ser 
superior a 100%. 
5 Percentagem de processos pendentes em relação aos entrados no ano, sem considerar as incompetências e as desistências (px100): (PE-I-D). P: 
pendências. PE: processos entrados. I: incompetências. D: desistências 

Mediação Conciliação Arbitragem Incompetência Desistência

F I G .  1 8  T R A N S P O R T E S
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  2. 7 Outros indicadores 

 

 

 

 

 

O valor médio dos processos aumentou, no ano de 2023, para aproximadamente €1000, e assim se manteve 

em 2024, em linha com a alçada e com o propósito da criação do centro de resolução de litígios de consumo de 

reduzido valor económico. 

 

Ação de anulação e cumprimento das decisões (alínea g) do n.º2 do artigo 9.º da lei RAL) 

No ano em análise ao centro de arbitragem não foi reportada a existência de qualquer ação de anulação de 

sentença arbitral, nos termos do disposto noa artigos 46.º e 47.º da LAV). A taxa de cumprimento dos 

resultados dos procedimentos é desconhecida podendo, no entanto,  presumir-se que seja muitíssimo 

elevada pois, quando há incumprimento, o demandante contacta o centro para obter esclarecimentos 

ou solicita certidão para intentar ação executiva o que, no ano em análise, aconteceu residualmente. 

 

2 20

210

17 44
1 12 3 2 19 9 8 2 10 5 3

60

F I G .  1 9  P R O C E S S O S  /  R E S I D Ê N C I A  R E C L A M A N T E

0 3 40 3 6 0 4 0 1 1 6 1 4 1 1 1

355

F I G .  2 0  P R O C E S S O S  /  S E D E  R E C L A M A D A

821 1000 1000

2022 2023 2024

F I G .  2 1  V A L O R  M É D I O  P R O C E S S O S
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 Recusa de tratamento de litígios (artigo 11.º da lei RAL) 

Recusado o tratamento de litígios que não se insiram na competência (material, de território ou valor definida 

no seu Regulamento), se ocorrer litispendência, se não tiver havido  prévio contacto pelo consumidor com o 

prestador de serviços ou o fornecedor dos bens e, ainda, caso o processo não seja apresentado em formulário 

próprio sem razoável justificação. Estes litígios constituirão processos arquivados “sem resolução” 

(incompetência, desistência ou outros) na aplicação de gestão. 

Procedimentos interrompidos (alínea e) do n.º 2 do artigo 9.º da Lei RAL) 

Todos os processos são finalizados e arquivados. Quando terminam com resolução são arquivados por 

mediação conciliação ou arbitragem e, quando terminam sem resolução, por incompetência, desistência ou 

outros. 

Satisfação dos utentes - Relatório de Acompanhamento dos Meios Alternativos de Resolução de Litígios 

(RAL) – dados de 2023 – 11.ª Edição (Março de 2024). Desconhecendo-se, ainda, o relatório relativo ao ano de 

2024. 

 “Destaques positivos nos centros de arbitragem: Destacam-se positivamente o Centro de Arbitragem 

de Conflitos de Consumo do Distrito de Coimbra (CACCDC; 1.º lugar no ranking)67 

 
 
 

Livro de reclamações 

 Apresentada uma reclamação  no Livro de Reclamações, que o mesmo inaugurou, tendo sido dado o respetivo 

tratamento legal,  nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro. 

Plataforma RLL (alínea g) do n.º1 do artigo 6.º da lei RAL) 

No ano em análise não foi recebido qualquer processo através da plataforma eletrónica de resolução de 

conflitos em linha.8 

 
6 Acompanhamento dos Meios Alternativos de Resolução de Litígios (RAL) – Dados de 2023 – 11.ª Edição 
7 pág. 26 
8 Criada pelo Regulamento (EU)  n.º 524/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio de 2013, revogado pelo Regulamento (EU) 

2024/3228, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro de 2024, que procede à descontinuação da Plataforma.  
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Problemas sistemáticos (alínea b) do n.º2 do artigo 9.º da Lei RAL) 

Recorrentemente, os cidadãos/consumidores revelam o mais elementar desconhecimento dos direitos, e 

deveres, que presidem à elaboração de um contrato de prestação de serviços ou fornecimento de bens, pelo 

que deverão continuar a promover-se campanhas de informação. Igualmente, demonstram dificuldades na 

realização de contratos  de consumo formalizados através de aplicações informáticas e, na vigência dos 

contratos, de acesso a meios facilitadores de contactos, de forma tradicional. porque cada vez menos 

disponibilizados pelos operadores económicos. 

No setor dos serviços públicos essenciais (energia e água), e tendo em conta as diversas questões de faturação, 

que recorrentemente dão origem a processo, sobretudo aquela que é calculada por estimativa, seria relevante 

que o sistema de  telecontagem estivesse já mais implementado. 
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IV – OUTRAS ATIVIDADES 
 

 
1. Integração na Rede Extrajudicial de Apoio a Clientes Bancários 

                    
 
A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 70-B/2021, de 6 de agosto, que estabelece medidas de proteção 

para os clientes bancários com contratos de crédito abrangidos por moratórias e altera o regime geral 

do incumprimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro e prevê de uma rede 

extrajudicial de apoio a clientes bancários na qual o  CACRC, enquanto entidade integrante da Rede RALC 

e dispõe: artigo 23.º a) Composição da rede 1 - Salvo comunicação em contrário dirigida à Direção-Geral 

do Consumidor (DGC), integram a rede extrajudicial de apoio a clientes bancários os centros de 

informação e arbitragem de conflitos de consumo, independentemente da sua designação, autorizados 

para prosseguir as atividades de informação, mediação, conciliação e arbitragem. 

O centro de arbitragem apresentou em 2023, e viu aprovada, em Agosto, candidatura ao – EIXO C – 13.ª 

Fase - Informação, educação e apoio dos consumidores - Rede de Apoio ao Consumidor Endividado. O 

projeto iniciou-se a 1 de Setembro de 2023 e terminou a 31 de Agosto de 2024. 

Assim, no ano a que reporta o presente relatório, de Janeiro a Dezembro de 2024, os serviços prestaram 

apoio, informação, aconselhamento e acompanhamento aos clientes bancários consumidores em risco 

de incumprimento das obrigações decorrentes do contrato de crédito, no âmbito do PERSI, ou em mora 

relativamente ao cumprimento dessas obrigações, no âmbito do PARI. Prestou, ainda, outras 

informações em matéria de endividamento e sobre-endividamento. Todos os procedimentos foram 

realizados de forma gratuita, através de pessoas de reconhecida idoneidade, experiência e adequada 

formação académica. A atividade realizou-se presencialmente, nas instalações do centro de arbitragem, 

em local próprio e distinto dos restantes serviços garantindo a privacidade dos consumidores. De todos 

os atendimentos, informações e processos de acompanhamento, foi realizado registo, enviado 

periodicamente ao Fundo do Consumidor. Em Setembro de 2024, foi apresentado relatório final à 

Direção-Geral do Consumidor.  

De 1 de Setembro de 2024 até Março de 2025, o centro de arbitragem continuou a prestar apoio aos 

clientes bancários para tal disponibilizando os necessários recursos humanos, financeiros e logísticos 

sem financiamento por parte do Fundo do Consumidor. 
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2. Divulgação 
 
Procedeu à edição de flyers e cartazes para distribuição e  de dois roll up para disponibilização, 

temporária e rotativa, aos municípios. 

Realizou duas placas identificadoras do centro de arbitragem para colocação no edifício da sede. 
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------------------------------------------------------------------- RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS CACRC 2022 20 

 

 

E no âmbito da Rede de Apoio ao Cliente Bancário: 
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V – COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

1.Entidades de fiscalização, coordenação e supervisão 
 

Esteve representado em reunião com  S. Excelência a Senhora Secretária de Estado da Justiça, 

Dra. Maria Barros, a 28 de Agosto, reunião promovida pela rede nacional de centros de 

arbitragem de consumo, para discussão de propostas de financiamento previamente 

apresentadas. 

 

Esteve representado em reunião com  S. Excelência o Senhor Secretário de Estado da Economia, 

Eng.º João Rui Ferreira, a 11 de Setembro, reunião promovida pela rede nacional de centros de 

arbitragem de consumo, para discussão de propostas de financiamento previamente 

apresentadas. 

 

Esteve representado em diversas reuniões de trabalho com a Secretaria de Estado da Justiça, a 

Direção-Geral da Política da Justiça e os centros de arbitragem da rede nacional de arbitragem 

de consumo, no âmbito do plano Estratégia Nacional para os Meios de Resolução Alternativa de 

Litígios (ENRAL), que decorreram nos dias 25 de Outubro, 4 e 17 de Dezembro, tendo 

apresentado respetivos contributos. 

 

Esteve representado em  reuniões de trabalho com a Direção-Geral do Consumidor e as 

Entidades Reguladoras Setoriais, para revisão dos Protocolos de Cooperação celebrados em 

2019. 

 

Esteve representado na reunião plenária de Entidades de Resolução Alternativa de Litígios (RAL) 

de Consumo, promovida pela Direção-Geral do Consumidor, com a presença da Direção-Geral 

da Política da Justiça e os centros de arbitragem nacionais, que decorreu nos dias 14 e 15 de 

Outubro. 

 

Está representado pela diretora do centro de arbitragem no órgão consultivo do Fundo do 

Consumidor, da Direção-Geral do Consumidor tendo apresentado respetivas pronúncias sempre 

que solicitado. 

 

Apresentou sugestões, à Direção-Geral do Consumidor, para elaboração de Recomendações 

sobre requisitos de recrutamento dos juízes-árbitros. 
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2. Autarquias 

 
Pampilhosa da Serra 

Promoveu a sedimentação da rede local de arbitragem de consumo ao ter celebrado protocolo 

de cooperação com o município da Pampilhosa da Serra, para extensão da competência 

territorial àquele concelho. Para o efeito solicitou a competente autorização a S. Excelência a 

Senhora Secretária de Estado da Justiça que, à data da realização do presente relatório, já emitiu 

competente Despacho aguardando-se a publicação em Diário da República. 

 

Góis 

Promoveu a realização, a 16 de Maio, de ação de informação na câmara municipal de Góis para 

estabelecer o modo de articulação entre o centro de arbitragem e os serviços municipais, em 

especial com o Centro de Informação Autárquico ao Consumidor e Departamento de Ação 

Social. 

 

.  
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Juntas de Freguesia 

 

Santo António dos Olivais 

Literacia Financeira e a Rede de Apoio ao Consumidor Endividado, ação promovida pela 

Previdência Portuguesa e pelo Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de 

Coimbra que se insere no Plano de Ação da Comissão Social da Junta de Freguesia de Santo 

António dos Olivais, em Coimbra. 

 

 

 
 

 
Para sedimentação da rede local de arbitragem de consumo continuou a campanha de 

divulgação dirigida às Juntas de Freguesia para que aquelas Instituições, através dos meios 

usados para comunicar com os respetivos munícipes – boletim, página web e outros – 

promovam a difusão do centro de arbitragem. 

Arganil: Arganil, Benfeita, Celavisa, Folques, Piódão, Pomares, Pombeiro da Beira, São Martinho 

da Cortiça, Sarzedo e Secarias, Cepos e Teixeira, Cerdeira e Moura da Serra, Côja e Barril do Alva, 

Vila Cova do Alva e Anceriz. 

Cantanhede: Ançã, Cadima, Covões e Camarneira, Cordinhã, Febres, Murtede, Ourentã, 

Cantanhede e Pocariça, Portunhos e Outil, Sanguinheira, São Caetano, Sepins e Bolho, Tocha, 

Vilamar e Corticeiro de Cima. 

Coimbra: Almalaguês, Brasfemes, Ceira, Cernache, São João do Campo, Torres do Mondego, 

União de Freguesias de Antuzede e Vil de Matos, União das freguesias de São Martinho de 

Árvore e Lamarosa, União das Freguesias de Eiras e São Paulo de Frades, Junta de Freguesia de 
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Santa Clara e Castelo Viegas, União das freguesias de São Martinho do Bispo e Ribeira de Frades, 

União de Freguesias de Souselas e Botão, União das Freguesias de Taveiro, Ameal e Arzila e 

União das Freguesias de Trouxemil e Torre de Vilela. 

Condeixa-a-Nova: Anobra, Ega, Furadouro, Condeixa- a Velha e Condeixa-a-Nova, Sebal e 

Belide, Vila Seca e Bem da Fé e Zambujal. 

Figueira da Foz: Alhadas, Alqueidão, Bom Sucesso, Buarcos e São Julião, Ferreira-a-Nova, Lavos, 

Maiorca, Marinha das Ondas, Moinhos da Gândara, Paião, Quiaios, São Pedro, Tavarede, Vila 

Verde. 

Góis: União de Freguesias de Cadafaz e Comeal, Vila Nova do Ceira, Góis e Álvares. 

 Lousã: Lousã e Vilarinho, Gândaras, Foz de Arouce e Casal do Ermio e Serpins.  

Mira: Carapelhos, Mira, Praia de Mira e Seixo. 

 Miranda do Corvo: Miranda do Corvo, Semide e Rio de Vide, Vila Nova, Lamas.  

Montemor-o-Velho: União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, Arazede, 

Carapinheira, Ereira, Liceia, Meãs do Campo, Pereira, União de Freguesias de Montemor-o-

Velho e Gatões, Santo Varão, Seixo de Gatões e Tentúgal.  

Oliveira do Hospital: Lagares da Beira, Lourosa, Meruge, Nogueira do Cravo, São Gião, Seixo da 

Beira, Travanca de Lagos, União das freguesias de Santa Ovaia e Vila Pouca da Beira, União das 

freguesias de Oliveira do Hospital e São Paio de Gramaços, União das freguesias de Lagos da 

Beira e Lajeosa, União das freguesias de Penalva de Alva e São Martinho da Feira.  

Esta campanha consistiu no envio de notícia para publicação nas respetivas páginas oficiais, 

desdobráveis e cartazes.  

A título de exemplo: publicação no sítio da internet da Junta de Freguesia de Covões e 

Camarneira, do concelho de Cantanhede: 
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3. Rede Nacional de Arbitragem de Consumo 

 
Aceitou e tramitou processos, remetidos pela Direção-Geral do Consumidor, pelas associações 

de defesa do consumidor -  DECO e ACOP e pelos municípios. 

 Aceitou e tramitou processos  que foram remetidos pela Direção-Geral do Consumidor após a 

extinção do Centro de Arbitragem do Setor Automóvel, que ocorreu no final do ano de 2023. 

Colaborou, ativamente, com todos os centros de arbitragem de consumo nacionais, com os 

mesmos tendo realizados reuniões regulares, para definição das melhores práticas. 

 

 
4. Entidades Reguladoras dos Serviços Públicos Essenciais 
 
Colaborou na apresentação de proposta de alteração dos Protocolos de Cooperação celebrados 

com as entidades reguladoras elaborada pelos centros de arbitragem da rede nacional de 

arbitragem de consumo. 

 

Remeteu informação relevante, para aferição do cumprimento dos requisitos de qualidade, tal 

como definido nos Protocolos de Cooperação. 

 

Colaborou na realização de ações de formações, ministradas pela ERSE e pela ERSAR aos seus 

colaboradores, que decorreram nas instalações do centro de arbitragem. 

 

 
5. Cooperação com outras entidades 
 
ANDST – Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho 

Celebrou protocolo de cooperação obrigando-se a assegurar a prestação de informação ao 
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consumidor e tramitar todos os processos, dentro dos limites da sua competência, que lhe sejam 

remetidos pelos associados da ANDST. 

 

Diário As Beiras, 6 de Julho 2024 

 

ELSA Coimbra - Associação Europeia de Estudantes de Direito da Universidade de Coimbra 

Celebrou protocolo de cooperação e, no âmbito do Plano de Estágios Nacional (PEN), ministrou 

estágio a licenciado em Direito.  

 

Instituto Politécnico de Leiria  

 Os alunos do curso de Solicitadoria estiveram presentes em diversas sessões de arbitragem. 

 

 

 

Delegação Distrital de Coimbra da Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução 

Solicitou reunião para eventual e futura cooperação e enviou material de divulgação. 

 

 Casa do Pessoal da Câmara Municipal de Coimbra, dos Serviços Municipalizados e das 

Empresas Municipais de Coimbra 

Solicitou reunião para eventual e futura cooperação e enviou material de divulgação. 
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União das Instituições Particulares de Solidariedade de Coimbra 

Solicitou reunião para eventual e futura cooperação e enviou material de divulgação. 

 

CMVM  

O centro de arbitragem esteve representado na celebração de protocolo, entre a CMVM e 

empresas de investimento, tendo em vista a dinamização dos mecanismos de RAL. 

 

Associação Comercial e Industrial da Figueira da Foz 

O centro de arbitragem esteve representado na tomada de posse dos órgãos sociais da ACIFF, 

Instituição associada. 

 

Comité Económico e Social Europeu 

O centro de arbitragem esteve presente, a 7 de maio, em reunião subordinada ao tema Ex-post 

evaluation of the Consumer Programme (INT/1053). 

 

DECO  

Consumidores: Presente e Futuro, sessão comemorativa dos 50 anos daquela Instituição. 

 

Autoridade da Concorrência 

20 Anos, 20 Cidades, Coimbra 28 de Abril 
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VI – RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO 
 
1.Recursos Humanos 
 
O centro de arbitragem no ano em análise contou nos seus quadros com uma diretora executiva, 

jurista, em regime de cedência de interesse público, por acordo celebrado com a Câmara 

Municipal de Coimbra, uma assistente administrativa de 1.ª, em regime de contrato de trabalho, 

duas juristas, uma em regime de contrato de trabalho, na categoria de Técnica de Apoio Jurídico 

de II, e outra em regime de prestação de serviços. O tribunal de consumo conta com uma lista 

que integra três Juízes Árbitros. 

 Prestou, ainda serviços uma jurista, afeta à Rede de Apoio ao Cliente Bancário. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CACRC

CENTRO DE ARBITRAGEM

DIRETOR

(1)

SECRETARIADO

(1)

E

JURISTAS

(2)

TRIBUNAL DE CONSUMO

JUÍZES ÁRBITROS

(3)
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2. Formação 
 
Os colaboradores do centro de arbitragem estiveram presentes em diversas ações de formação 

de que destacam:  

 

Congresso: Temas atuais de direito do consumidor , 16 Março,  Colégio da Trindade. 

 

A compensação de danos não patrimoniais do consumidor na arbitragem de consumo, 29 de 

Novembro, CICAP, zoom. 

 

 

ERSE 

Preços e tarifas de energia, 28 de Fevereiro, zoom. 

Ligações às redes, 9 de Maio, zoom. 

Apropriação indevida de energia, 20 de Junho, zoom. 

CACRC- Sessão de esclarecimento de dúvidas no âmbito do protocolo, 8 de Julho, presencial. 

Medição e faturação de eletricidade e gás natural,  10 de Julho, zoom. 

Contratação e mudança de comercializador, 25 Novembro, zoom. 

 Interrupção de fornecimento, 5 de Dezembro, zoom. 

   

ERSAR  

Regulamento de qualidade e serviço,  28 de Maio, zoom. 

CACRC - Sessão de esclarecimento de dúvidas no âmbito do protocolo, 14 de Novembro, 

presencial. 

 

Direção-Geral do Consumidor e Banco de Portugal  

Intermediários de crédito, 24 de setembro, zoom. 

Prevenção da Fraude, 22 de outubro, zoom. 
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VII – CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2024 

Todos os documentos contabilísticos, realizados pela contabilista certificada, constam em anexo 

 

VIII – ANEXOS 

 

1. Anexo às demonstrações financeiras 

2. ESNL – Demonstração de resultados por natureza  

3. Balanço individual em 31 de Dezembro de 2024 

4. Execução financeira 

5. Mapa de depreciações e amortizações 

6. Mapa da Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 

7. Declaração da Autoridade Tributária e Aduaneira 

8. Declaração da Segurança Social 

 

 

 

Coimbra, 17 de Março de 2024 

 

O Conselho de Administração 

 


